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RESUMO 

Problema: Embora a prática deliberada (PD) apresente eficácia reconhecida noutros domínios, 

o seu contributo específico para o desenvolvimento de competências clínicas em 

psicoterapeutas em formação continua pouco clarificado. 

Objetivos: Avaliar se a PD promove melhorias nas competências interpessoais facilitadoras, 

analisar a congruência entre autoavaliação (FIS-SR) e heteroavaliação (FIS) e, de forma 

exploratória, examinar a evolução da discrepância entre ambas ao longo do tempo. 

Método: Conduziu-se um estudo quantitativo de natureza pré-experimental, utilizando as 

medidas Facilitative Interpersonal Skills Performance Task e Facilitative Interpersonal Skills 

Self-Report. As avaliações foram recolhidas em três momentos distintos da formação, 

permitindo comparar a progressão objetiva com a perceção subjetiva de competência. 

Resultados: Identificou-se uma melhoria estatisticamente significativa das FIS ao longo dos 

três momentos, corroborando a eficácia da PD no reforço destas competências. As 

autoavaliações mantiveram-se consistentemente superiores às heteroavaliações, refletindo um 

padrão de sobrestimação. Observou-se ainda uma tendência exploratória de redução da 

discrepância entre medidas, sobretudo explicada pela melhoria objetiva captada pela FIS. 

Conclusões: Os resultados sugerem que a prática deliberada constitui um método promissor 

na promoção das competências interpessoais facilitadoras, embora persistam desafios na 

calibração metacognitiva dos formandos. Investigações futuras deverão recorrer a amostras 

mais amplas e delineamentos mais controlados, explorando ainda variáveis adicionais que 

possam influenciar o desenvolvimento destas competências. 

 

Palavras-Chave: Prática Deliberada; Competências Interpessoais Facilitadoras; Formação em 

Psicoterapia. Autoavaliação de Competências; Avaliação Externa. 
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ABSTRACT 

Problem: Although deliberate practice (DP) has demonstrated effectiveness in other 

domains, its specific contribution to the development of clinical skills in trainee 

psychotherapists remains insufficiently clarified. 

Objectives: To assess whether DP promotes improvements in facilitative interpersonal skills, 

to examine the congruence between self-assessment (FIS-SR) and external assessment (FIS), 

and, in an exploratory manner, to evaluate how the discrepancy between the two evolves over 

time. 

Method: A quantitative pre-experimental study was conducted using the Facilitative 

Interpersonal Skills Performance Task and the Facilitative Interpersonal Skills Self-Report. 

Assessments were collected at three distinct moments during training, allowing for the 

comparison of objective progression with the subjective perception of competence. 

Results: A statistically significant improvement in FIS scores was observed across the three 

assessment moments, supporting the efficacy of DP in strengthening these competencies. 

Self-assessments remained consistently higher than external assessments, reflecting a pattern 

of overestimation. An exploratory trend toward a reduction in the discrepancy between 

measures was also noted, largely explained by the objective improvement captured by the 

FIS. 

Conclusions: The findings suggest that deliberate practice is a promising method for 

enhancing facilitative interpersonal skills, although challenges persist regarding trainees’ 

metacognitive calibration. Future research should employ larger samples and more controlled 

designs, while also exploring additional variables that may influence the development of 

these competencies. 

 

Keywords: Deliberate Practice; Facilitative Interpersonal Skills; Psychotherapy Training; 

Competence Self-Assessment; External Evaluation. 
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Introdução 

A evidência acumulada ao longo de várias décadas indica de forma consistente que a 

psicoterapia é eficaz para múltiplas perturbações psicológicas, com melhorias 

substancialmente superiores às verificadas em grupos não tratados (Lambert, 2013; Smith & 

Glass, 1977; Wampold & Imel, 2015). Estes efeitos robustos surgem transversalmente a 

diferentes orientações teóricas, sugerindo que os fatores comuns desempenham um papel 
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central (Bohart & Tallman, 2010; Frank & Frank, 1991). Ademais, a variação entre 

terapeutas tem revelado que uma parte significativa dos resultados clínicos é atribuível a 

características individuais dos profissionais (Baldwin & Imel, 2013; Laska et al., 2013), 

justificando uma investigação aprofundada dos processos que sustentam a expertise 

terapêutica. 

Estudos sugerem que variáveis estruturais como idade, género, modelo teórico ou 

anos de experiência predizem pouco os resultados terapêuticos (Goldberg et al., 2016; 

Wampold, 2015). Em contraste, terapeutas mais eficazes distinguem-se pelas suas 

competências relacionais e responsividade interpessoal (Heinonen & Nissen-Lie, 2020; 

Rogers, 1957; Truax & Carkhuff, 1967). Estas capacidades, frequentemente conceptualizadas 

como Competências Interpessoais Facilitadoras (FIS) incluem empatia, expressividade 

emocional, reparação de ruturas e promoção de expetativas positivas (Anderson et al., 2009; 

Norcross & Lambert, 2018). As FIS sustentam a formação de uma aliança terapêutica sólida, 

um dos preditores mais consistentes de eficácia (Horvath et al., 2011; Wampold & Imel, 

2015). 

Em termos operacionais, as FIS têm sido avaliadas sobretudo através da FIS 

Performance Task, que recorre a vídeos padronizados para simular situações terapêuticas 

exigentes. Este procedimento permite observar dimensões como fluência verbal, promoção 

de esperança, persuasão terapêutica, expressão emocional, aceitação, empatia, manutenção e 

reparação de aliança (Anderson et al., 2019), constituindo um marcador robusto da 

responsividade interpessoal (Rousmaniere, 2017). A investigação tem apontado de forma 

consistente que níveis mais elevados de FIS predizem melhores resultados clínicos (Anderson 

et al., 2009, 2016; Allen et al., 2023). 

Estudos que comparam autoavaliação e desempenho observado evidenciam que os 

terapeutas tendem a sobrestimar as suas competências relacionais. Longley et al. (2023) 

observaram que as autoavaliações das FIS são sistematicamente superiores às classificações 

de avaliadores independentes, ainda que moderadamente correlacionadas. Este padrão 

converge com a literatura mais ampla sobre autoavaliação clínica, que identifica dificuldades 

metacognitivas persistentes e limitações da reflexão espontânea na produção de julgamentos 

sobre o próprio desempenho (Bennett-Levy, 2019; Macdonald & Mellor-Clark, 2015). 

A investigação contemporânea sobre expertise tem aprofundado a compreensão 

destes processos, evidenciando que terapeutas altamente eficazes apresentam maior precisão, 
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responsividade e capacidade de automonitorização (Ericsson & Pool, 2016; Lambert & 

Shimokawa, 2011; Vaz et al., 2023). A literatura sobre desenvolvimento de competência 

profissional em psicólogos e psicoterapeutas sugere que o desempenho excecional depende 

sobretudo da qualidade e estrutura do treino, incluindo prática deliberada, feedback 

especializado e critérios claros de desempenho, fatores que têm um impacto muito superior 

ao mero acumular de anos de experiência (Ericsson & Pool, 2016; Tracey et al., 2014). Esta 

evidência converge com trabalhos que destacam a importância da autorreflexão guiada e de 

oportunidades sistemáticas de ajustamento das competências clínicas (Bennett-Levy, 2019). 

Assim, compreender como os psicólogos em formação avaliam as suas competências torna-se 

fundamental, ainda que exista uma tendência inicial para sobrestimação, as discrepâncias 

entre autoavaliação e desempenho observado tendem a diminuir quando a formação inclui 

critérios explícitos, feedback contínuo e práticas sistemáticas de ajustamento (Longley et al., 

2023; Macdonald & Mellor-Clark, 2015). Estudos qualitativos reforçam esta perspetiva, 

identificando barreiras cognitivas e estruturais à autoavaliação rigorosa e destacando a 

importância de modelos internos claros de competência (Banner et al., 2025; Bennett-Levy, 

2019). 

A prática deliberada (PD) destaca-se como método eficaz para o desenvolvimento de 

competências em diferentes contextos profissionais, centrando-se na repetição intencional de 

tarefas, no treino de componentes específicos e no feedback contínuo (Ericsson & Pool, 

2016). Evidência recente, incluindo ensaios controlados, intervenções piloto e revisões 

sistemáticas, indicam que programas baseados em PD produzem ganhos mensuráveis em 

competências relacionais e processuais centrais (Clements-Hickman & Harris, 2024; 

Lagerberg et al., 2024; Larsson et al., 2023; Mahon, 2024; Nurse et al., 2024; Olsson et al., 

2024). Alguns estudos apontam para benefícios consistentes, especialmente quando os 

programas incluem treino intensivo, tarefas específicas e feedback especializado (Brand et 

al., 2025; Nissen-Lie, 2025). 

Apesar do interesse crescente, a eficácia da prática deliberada na psicoterapia 

permanece parcialmente inconclusiva. A evidência disponível, embora promissora, é ainda 

limitada e apresenta resultados heterogéneos, sugerindo ganhos modestos e nem sempre 

consistentes (Chow et al., 2015; Diamond et al., 2025; Goldberg et al., 2016). Neste sentido, 

Diamond et al. (2025) sublinham que, apesar de existirem sinais encorajadores, os resultados 

devem ser interpretados com cautela devido à variabilidade metodológica e à definição 

inconsistente da PD entre estudos. 
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A identificação das oito competências FIS como preditores robustos da eficácia 

clínica (Allen et al., 2023; Anderson et al., 2009; Anderson & Patterson, 2013), aliada à 

evidência emergente sobre modelos contemporâneos de PD, reforça a importância de integrar 

estas dimensões na formação de terapeutas. Assim, coloca-se a possibilidade de que 

programas estruturados segundo os princípios da PD contribuam para melhorias 

significativas no desempenho clínico (Allen et al., 2023; Brand et al., 2025; Larsson et al., 

2023; Olsson et al., 2024). 

Neste enquadramento, colocam-se duas hipóteses principais e uma exploratória: 

(H1) a prática deliberada conduz a uma melhoria estatisticamente significativa das 

competências interpessoais facilitadoras, avaliadas através da FIS (heteroavaliação), ao longo 

dos três momentos da formação; 

(H2) a autoavaliação das competências interpessoais facilitadoras (FIS-SR) mantém-se 

sistematicamente superior à heteroavaliação (FIS) em todos os momentos avaliativos; 

(H3 — exploratória) poderá observar-se uma tendência de diminuição da discrepância entre 

autoavaliação e heteroavaliação ao longo do tempo de formação. 

 

Método 

Visão Geral 

O presente estudo adota uma metodologia de investigação de natureza quantitativa, 

adequada aos objetivos de testar as hipóteses previamente formuladas. Esta abordagem 

fundamenta-se na análise estatística de dados numéricos, permitindo gerar indicadores 

objetivos e representações gráficas que facilitam a interpretação dos resultados (Creswell & 

Creswell, 2018; Marôco, 2021). 

O delineamento assume um carácter pré-experimental, na medida em que não existe 

grupo de controlo e os participantes estão expostos a outras atividades formativas ao longo do 

percurso, o que limita o controlo sobre possíveis fatores externos. Simultaneamente, assume 

um carácter longitudinal de medidas repetidas, uma vez que a evolução dos participantes foi 

acompanhada ao longo de três momentos de recolha: fevereiro de 2024 (pré-formação), maio 

de 2024 (pós-primeiro módulo de PD) e junho de 2025 (pós-segundo módulo de PD).  
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A recolha foi realizada na plataforma Skillsetter, onde os formandos submetiam as 

suas respostas. Em paralelo, cada participante enviou igualmente a sua autoavaliação por e-

mail. 

As respostas foram cotadas por três avaliadores independentes, para determinar a 

sua fiabilidade e grau de concordância, procedeu-se ao cálculo do coeficiente de correlação 

intraclasse (CCI). 

 

Participantes 

A Tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas da amostra final, composta por 17 

participantes (N = 17). O estudo teve início com 23 participantes, contudo, verificou-se a 

desistência de 1 participante durante o primeiro ano de formação e de 5 adicionais no 

segundo ano, totalizando seis dropouts. A amostra é constituída exclusivamente por 

psicólogos clínicos a frequentar um curso de especialização de psicoterapia. A maioria 

identificou-se como sendo do sexo feminino (82,4%), enquanto 17,6% identificaram-se como 

sendo do sexo masculino. A idade dos participantes variou entre 25 e 60 anos (M = 37,06; 

DP = 11,05). A experiência profissional situou-se entre 1 e 29 anos (M = 6,27; DP = 8,47), e 

o número de horas semanais de prática clínica variou entre 1 e 38 horas (M = 16,79; DP = 

11,83). 

Relativamente ao modelo teórico seguido na prática clínica, a maioria dos 

participantes reportou adotar um enquadramento integrativo (82,4%), enquanto os restantes 

se distribuíram pelos modelos existencial, psicodinâmico e cognitivo-comportamental (5,9% 

cada). 
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Tabela 1 

Dados Sociodemográficos dos Participantes (N = 17)

 

 

Curso de Especialização em Psicoterapia 

O curso foi ministrado em regime b-learning, e possui uma carga horária formal de 

552 horas, correspondendo à soma das 402 de componentes curriculares teóricas e 150 horas 

de supervisão clínica. O 1.º ano inclui os módulos Fundamentos teóricos e investigação em 

psicoterapia I (50 h), Princípios de intervenção clínica I (22 h), Psicopatologia I (22 h), 

Prática deliberada em psicoterapia I (22 h) e Monitorização de processos e resultados (18 

h). O 2.º ano integra Fundamentos teóricos e científicos em psicoterapia II (30 h), 

Formulação e vídeo-formação de casos clínicos (34 h), Psicopatologia II (20 h), Prática 

deliberada em psicoterapia II (30 h) e Psicoterapia para crianças e adolescentes I (20 h). 

Por fim, o 3.º ano, não incluído na amostra deste estudo, contempla Princípios de intervenção 

clínica II (24 h), Psicoterapia para crianças e adolescentes II (26 h), Formulação e vídeo-

formação de casos clínicos II (28 h), Treino e prática experiencial (24 h) e Seminários 

temáticos (32 h).  

 

Instrumentos 

Consentimento Informado e Questionário Sociodemográfico 
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O consentimento informado (Anexo II) foi preenchido e devolvido pelos 

participantes por e-mail antes do início da recolha de dados. Após a sua receção, os 

participantes completaram um questionário sociodemográfico, disponibilizado através da 

plataforma Google Forms (Anexo III). Este questionário incluiu questões relativas à idade, 

sexo, anos de experiência profissional, horas semanais de prática clínica e modelo teórico 

seguido na prática psicoterapêutica. 

 

Vídeos de Evocação Clínica 

Os participantes acederam aos vídeos utilizados como estímulos através da 

plataforma online Skillsetter, uma ferramenta desenvolvida especificamente para cursos de 

psicoterapia assentes nos princípios da prática deliberada. O conjunto incluía nove vídeos, 

cada um correspondendo a segmentos de uma sessão de psicoterapia simulada por atores e 

concebida para representar desafios clínicos frequentes e relevantes (Allen et al., 2023; 

Anderson et al., 2019; Anderson & Patterson, 2013). Este tipo de simulação tem sido 

amplamente utilizado como estratégia eficaz para treinar competências terapêuticas, 

permitindo a evocação de processos clínicos num contexto controlado (Hill & Lent, 2006). 

Quando surgiam momentos críticos na interação terapêutica, o vídeo era interrompido e 

pedia-se ao participante que produzisse uma resposta dirigida ao paciente, adotando a 

perspetiva do terapeuta. Este procedimento está alinhado com metodologias contemporâneas 

de treino clínico baseadas em simulação e resposta ativa, frequentemente utilizadas na 

formação de psicoterapeutas (Boswell & Castonguay, 2007; Rousmaniere, 2017). 

Os cenários incluíam os seguintes desafios expressos pelo paciente: 

 

• Vídeo 1 (48 s): definição de objetivos para alcançar mudanças rápidas. 

• Vídeo 2 (70 s): confusão sobre o processo terapêutico, com exigência de maior 

profissionalismo e celeridade na obtenção de resultados. 

• Vídeo 3 (49 s): desmotivação e frustração face à perceção de ausência de progresso. 

• Vídeo 4 (58 s): frustração associada à crença de que o psicoterapeuta não está a conseguir 

ajudar. 

• Vídeo 5 (57 s): adoção de um conselho terapêutico sem melhorias, originando exigência e 

pedidos de explicação. 
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• Vídeo 6 (53 s): sensação de estar a ser avaliada pelo terapeuta. 

• Vídeo 7 (32 s): questionamento direto sobre a impressão que o terapeuta tem sobre si. 

• Vídeo 8 (115 s): dúvidas quanto à capacidade do terapeuta para apoiar e compreender. 

• Vídeo 9 (144 s): perceção de progresso insuficiente face às expetativas. 

 

Facility Interpersonal Skills Performance Task  

A evolução das competências clínicas dos formandos foi avaliada através da 

Facilitative Interpersonal Skills Performance Task (Anderson & Patterson, 2013), um 

instrumento baseado em desempenho que visa medir a eficácia interpessoal do psicoterapeuta 

quando confrontado com situações terapêuticas particularmente desafiantes (Allen et al., 

2023; Anderson et al., 2009; Anderson et al., 2019). Integra oito dimensões de competência 

interpessoal: fluência verbal, esperança e expetativas positivas, persuasão, expressão 

emocional, afeto/aceitação/compreensão, empatia, capacidade de criar aliança terapêutica e 

rutura e reparação da aliança (Anderson & Patterson, 2013; Anderson et al., 2019). 

Este modelo de treino e avaliação de competências inclui duas componentes 

principais: (a) uma tarefa de desempenho, na qual o participante observa uma vinheta em 

vídeo e produz uma resposta verbal como se estivesse a conduzir a sessão; e (b) um sistema 

de cotação subsequente, no qual avaliadores treinados classificam a qualidade dessa resposta 

com base nas dimensões definidas (ver Anexo IV; Anderson & Patterson, 2013; Anderson et 

al., 2019). 

A cotação é realizada com uma escala de Likert de 5 pontos, aplicada a cada um dos 

oito itens. A escala varia entre 1 (“Pouco característico”) e 5 (“Altamente característico”), 

acompanhada de descritores operacionais que orientam a decisão dos avaliadores (Anderson 

& Patterson, 2013; Anderson et al., 2019). Pontuações de 1 ou 2 refletem um desempenho 

insuficiente, o ponto 3 corresponde a um nível adequado ou neutro, e pontuações de 4 ou 5 

indicam respostas competentes ou altamente competentes, compatíveis com intervenções 

interpessoais eficazes (Anderson & Patterson, 2013). 

A consistência interna dos itens revela valores moderados a elevados, com 

coeficientes α entre .43 e .89 (Anderson & Patterson, 2013). A FIS apresenta igualmente 

evidência de validade ecológica, uma vez que os vídeos representam interações terapêuticas 

realistas e emocionalmente exigentes, aproximando-se das condições habituais da prática 



  

9 

 

clínica (Anderson et al., 2009; de Jong et al., 2024). Além disso, a prática deliberada com 

estes cenários tem sido identificada como promotora de melhorias nas respostas 

interpessoais, reforçando a utilidade aplicada do instrumento (Anderson et al., 2019). 

 

Facilitative Interpersonal Skills – Self Report (FIS-SR)  

Para avaliar a perceção dos participantes acerca das suas próprias FIS, utilizou-se a 

FIS-SR (Anexo V), um questionário composto pelos mesmos oito itens que integram a FIS, 

mas adaptados para formato de autoavaliação (Anderson et al., 2019). A estrutura do 

instrumento reorganiza a sequência original dos itens, apresentando-os da seguinte forma: (1) 

Empatia, (2) Afeto, Aceitação e Compreensão, (3) Persuasão, (4) Capacidade de Criar 

Aliança, (5) Esperança e Expetativas Positivas, (6) Rutura e Reparação da Aliança, (7) 

Fluência Verbal e (8) Expressão Emocional. A cotação está invertida relativamente à FIS, 

variando de (1) “Concordo Muito” a (5) “Discordo Muito”. O instrumento demonstra uma 

consistência interna elevada, com α = .91 (Anderson et al., 2019). A utilização desta prova 

permitiu comparar diretamente a autoavaliação com a heteroavaliação. 

 

Procedimento 

 A recolha de dados referente ao primeiro ano da formação foi conduzida por 

Catalino (2024). Nesta fase, os participantes preencheram o consentimento informado e 

posteriormente o questionário sociodemográfico, este último recolhido de forma anónima. 

Após este procedimento inicial, foi-lhes concedido acesso à plataforma Skillsetter para 

responder às nove vinhetas em vídeo, produzindo uma resposta única gravada por webcam 

para cada cenário. Em simultâneo, receberam a FIS-SR em formato digital, que preencheram 

e devolveram eletronicamente. Este conjunto de procedimentos correspondeu ao momento 

pré seminários de formação. Após a conclusão do módulo Prática Deliberada em 

Psicoterapia I (fevereiro-maio de 2024), os participantes voltaram a responder às vinhetas no 

Skillsetter e completaram novamente a FIS-SR. 

No presente estudo, foram recolhidos os dados relativos ao segundo ano da 

formação. Dado que o consentimento informado e o questionário sociodemográfico tinham 

sido completados no primeiro ano, estes instrumentos não foram reaplicados. Assim, os 

participantes realizaram apenas as respostas às vinhetas em vídeo na plataforma Skillsetter e 
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preencheram novamente a FIS-SR em formato digital, ambos exclusivamente após o módulo 

Prática Deliberada em Psicoterapia II (março–junho de 2025), correspondendo ao terceiro 

momento avaliativo. 

 

Análise de Dados 

 Para a cotação das respostas, foram designados três avaliadores, todos 

estudantes do segundo ano do mestrado em Psicologia Clínica no ISPA. Antes do início do 

processo, os avaliadores realizaram um estudo aprofundado do manual da FIS, assegurando 

um domínio consistente dos critérios de cotação. Todas as respostas foram cotadas 

individualmente, prevenindo potenciais enviesamentos decorrentes da influência entre 

avaliadores. Numa fase inicial, cada avaliador cotou de forma independente o primeiro vídeo 

do terceiro momento avaliativo, seguindo-se uma reunião destinada à discussão das 

discrepâncias e ao alinhamento dos critérios interpretativos. Confirmada a uniformidade dos 

procedimentos, procedeu-se à cotação individual dos três vídeos subsequentes (vídeos 2, 3 e 

4). Com estas quatro vinhetas cotadas, foi calculado CCI para avaliar a concordância 

interavaliadores, utilizando o software IBM SPSS Statistics 30.0. 

O CCI relativo às medidas médias foi de .931, com intervalo de confiança entre .921 

e .941, indicando uma confiabilidade excelente, de acordo com os critérios de Koo e Li 

(2016) e estatisticamente significativo (p < .001).  

Após confirmada a confiabilidade interavaliadores, procedeu-se à cotação individual 

dos restantes vídeos. Os dados da FIS Performance Task e da FIS-SR foram introduzidos no 

IBM SPSS Statistics 30.0, utilizando-se, no caso da FIS, a média das pontuações atribuídas 

pelos três avaliadores em cada dimensão de cada vídeo-estímulo para efeitos de análise 

estatística. 

Para permitir a comparabilidade entre instrumentos, as pontuações da FIS-SR, 

originalmente invertidas e organizadas numa ordem distinta, foram recodificadas e 

reordenadas no SPSS de forma a coincidirem com a direção e a estrutura de itens da FIS: (1) 

Fluência Verbal; (2) Esperança e Expetativas Positivas; (3) Persuasão; (4) Expressão 

Emocional; (5) Afeto, Aceitação e Compreensão; (6) Empatia; (7) Capacidade de Criar 

Aliança; (8) Rutura e Reparação da Aliança. 
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Dado que o estudo compreende três momentos avaliativos, todas as análises 

estatísticas incidiram sobre a comparação sistemática destes três tempos de avaliação (M1 = 

início do curso de especialização em psicoterapia; M2 = após a conclusão do primeiro 

módulo de formação em PD; M3 = após a conclusão do segundo módulo de formação em 

PD). 

Com o objetivo de obter uma visão geral das mudanças ao longo do tempo, foi 

calculado um índice global para ambos os instrumentos (FIS global e FIS-SR global), 

correspondendo à média dos oito itens em cada um dos três momentos avaliativos. 

Para os índices globais, o pressuposto de normalidade foi sempre cumprido. Assim, 

foram realizadas ANOVAs de medidas repetidas, incluindo uma ANOVA de um fator 

(Momento) para cada instrumento (FIS e FIS-SR) e uma ANOVA de dois fatores (Momento 

× Tipo de avaliação: auto vs. hetero), de modo a analisar potenciais interações. Sempre que 

necessário, aplicou-se o ajuste de Greenhouse–Geisser perante violações da esfericidade, 

considerando que este pressuposto é frequentemente violado em amostras pequenas e que tal 

violação pode aumentar o erro tipo I (Blanca et al., 2023; Haverkamp & Beauducel, 2017; 

Mauchly, 1940). 

Nas análises item a item, os procedimentos estatísticos foram selecionados de 

acordo com o objetivo e o cumprimento dos pressupostos. No caso específico da análise de 

interações entre autoavaliação e heteroavaliação para cada item, verificou-se que o 

pressuposto de normalidade não era cumprido. Por esse motivo, a avaliação das interações 

item a item foi conduzida exclusivamente através de comparações não paramétricas, 

recorrendo ao teste de Wilcoxon para cada par de itens correspondentes (auto vs. hetero), 

com aplicação de correção de Bonferroni. 

Nas restantes análises item a item, relativas à variação ao longo dos três momentos 

avaliativos, aplicaram-se ANOVAs de medidas repetidas sempre que o pressuposto de 

normalidade estava assegurado. Quando necessário, utilizou-se o ajuste de Greenhouse–

Geisser devido a violações da esfericidade. Nos casos em que a normalidade não se verificou, 

recorreu-se aos testes de Friedman como alternativa não paramétrica. Quando identificada 

significância estatística, realizaram-se os testes pós-hoc apropriados: correção de Bonferroni 

nos pós-hoc das ANOVAs e testes de Wilcoxon com correção de Bonferroni após os 

Friedman.  
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A correção de Bonferroni resultou num nível de significância ajustado de α = .0167 

(0.05/3), o qual foi aplicado a todos os testes de Wilcoxon, tanto nas comparações entre auto 

e hetero como nos pós-hoc subsequentes aos testes de Friedman. 

 

Resultados 

Verificação do Pressuposto de Normalidade (FIS e FIS-SR) 

A normalidade foi avaliada através do teste de Shapiro–Wilk aplicado aos resíduos 

dos modelos de medidas repetidas, e encontra-se apresentada nos Anexos VII e VIII.  

Tanto a pontuação global da FIS como da FIS-SR evidenciaram distribuição 

aproximadamente normal nos três momentos avaliados (FIS: p = .093, .186 e .094; FIS-SR: p 

= .578, .982 e .195), cumprindo o pressuposto de normalidade. 

Ao nível dos itens da FIS, verificou-se normalidade em todos os momentos para I1 e 

I4 (p > .05). Em contraste, os Itens I2, I3, I5, I6, I7 e I8 revelaram violações de normalidade 

em pelo menos um dos momentos (por exemplo, I2: p = .008, .004 e .047; I3: p = .006; I5: p 

< .001; I6: p = .035; I7: p < .001; I8: p = .002). 

Relativamente à FIS-SR, os Itens I2, I3, e I8 apresentaram resíduos normalmente 

distribuídos em todos os momentos (p > .05). Por outro lado, observaram-se violações de 

normalidade nos Itens I1, I4, I5, I6 e I7, cada um apresentando pelo menos um momento com 

valores de p inferiores a .05 (por exemplo, I1: p = .001; I5: p = .017; I6: p = .045; I7: p = 

.009). 

 

FIS Global (Heteroavaliação) 

Foi realizada uma ANOVA de medidas repetidas (Anexo IX) para comparar a 

pontuação global da FIS, nos três momentos de avaliação. A Tabela 2 apresenta as 

estatísticas descritivas (médias e desvios-padrão) e os resultados principais da ANOVA de 

medidas repetidas, enquanto a Tabela 3 apresenta os resultados das comparações pós-hoc 

(Bonferroni). A Figura 1 ilustra graficamente a evolução das médias da FIS global ao longo 

dos três momentos. 

Os resultados revelaram diferenças estatisticamente significativas nas pontuações 

médias globais da FIS ao longo do tempo, F(1.19, 19.02) = 72.73, p < .001, η²ₚ = .82. De 
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acordo com os critérios propostos por Cohen (1988), este valor de η²ₚ indica um tamanho de 

efeito elevado, sugerindo que cerca de 82 % da variância nas pontuações da FIS se deve ao 

momento de avaliação. 

As comparações pós-hoc (Bonferroni) revelaram diferenças significativas entre 

todos os momentos: M1 < M2 (p < .001); M2 < M3 (p < .001); e M1 < M3 (p < .001). As 

médias aumentaram sistematicamente entre os três momentos, indicando melhorias 

consistentes no desempenho avaliado. 

 

Tabela 2 

Estatísticas Descritivas e Resultados Principais da ANOVA de Medidas Repetidas Para 

Pontuação Global da FIS.

 

 

Tabela 3 

Comparações pairwise (Bonferroni) para as médias da FIS Global nos três momentos de 

avaliação
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Figura 1 

Evolução das médias da FIS global ao longo dos três momentos de avaliação 

 

Comparações da FIS (heteroavaliação) Entre Momentos (Itens 1 a 8) 

Cada barra da Figura 2 representa a média das cotações dos três avaliadores em cada 

momento de avaliação (M1, M2 e M3), para cada um dos oito itens analisados. Observa-se 

que, após o treino em PD, os participantes evidenciaram melhorias significativas em todas as 

competências avaliadas, refletindo um aumento geral das pontuações ao longo do tempo. Em 

todos os itens foram verificadas diferenças estatisticamente significativas entre os momentos. 

A análise dos oito itens da FIS revelou melhorias significativas ao longo dos três 

momentos de avaliação. Para os Itens 1 – Fluência Verbal e 4 – Expressão Emocional 

analisados por ANOVA de medidas repetidas (Anexo X), observaram-se efeitos 

estatisticamente significativos do Momento: Item 1 F(1.35, 21.55) = 37.24, p < .001, η²ₚ = .70; 

Item 4 F(2, 32) = 41.02, p < .001, η²ₚ = .72. As comparações pós-hoc com ajuste de Bonferroni 

mostraram diferenças significativas entre todos os momentos em ambos os itens: no Item 1, 

entre M1–M2 (p < .001), M1–M3 (p < .001) e M2–M3 (p = .002); e no Item 4, entre M1–M2 
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(p < .001), M1–M3 (p < .001) e M2–M3 (p = .029), evidenciando um aumento sistemático dos 

valores médios do M1 para o M3. 

Para os restantes itens (2, 3 e 5 a 8), analisados através do teste de Friedman (Anexo 

XI), verificaram-se efeitos estatisticamente significativos do Momento em todos os casos, com 

valores de qui-quadrado compreendidos entre χ²(2) = 27.67 e χ²(2) = 34.00 (todos p < .001). 

As comparações pós-hoc de Wilcoxon (Anexo XII), utilizando correção de Bonferroni para 

três comparações (α corrigido = .0167), evidenciaram diferenças estatisticamente significativas 

entre todos os pares de momentos (M1–M2, M1–M3 e M2–M3) em todos os itens. Os valores 

dos testes (Z = –2.87 a –3.62, p ≤ .004) indicam aumentos sistemáticos dos valores médios 

entre momentos consecutivos, refletindo melhorias consistentes ao longo do tempo. 

 

Figura 2 

Comparação das médias das competências FIS ao longo dos três momentos de avaliação

 

 

Evolução da FIS-SR (Autoavaliação) ao Longo dos Três Momentos 

A ANOVA de medidas repetidas (Anexo XIII) revelou um efeito estatisticamente 

significativo do Momento da Avaliação na pontuação global da escala e tamanho de efeito 

elevado (Cohen, 1988), F(2, 32) = 4.84, p = .015, η²ₚ = .23. As comparações pós-hoc com 

correção de Bonferroni indicaram uma diferença significativa entre o Momento 1 e o 
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Momento 3 (diferença média = −0.46, p = .005), não tendo sido observadas diferenças 

significativas entre o Momento 1 e o Momento 2 (diferença média = −0.41, p = .098) nem 

entre o Momento 2 e o Momento 3 (diferença média = −0.05, p = 1.000). Os valores médios 

correspondentes aos três momentos encontram-se representados na Figura 3. 

 

Figura 3 

Médias da Pontuação global da FIS-SR nos Três Momentos de Avaliação 

 

 

A análise longitudinal item a item revelou padrões distintos de evolução ao longo 

dos três momentos. Nos itens analisados com ANOVA de medidas repetidas (Anexo XIV), o 

Item 2 - Esperança e Expetativas Positivas não apresentou diferenças significativas entre 

momentos, F(2, 32) = 2,80, p = .076, η²ₚ = .15. Em contraste, observaram-se efeitos 

estatisticamente significativos do Momento no Item 3 - Persuasão, F(2, 32) = 4,43, p = .020, 

η²ₚ = .22, e no Item 8 - Rutura e Reparo da Aliança, F(2, 32) = 4,21, p = .024, η²ₚ = .21. As 

comparações pós-hoc com correção de Bonferroni indicaram, em ambos os itens, diferenças 

estatisticamente significativas entre M1 e M3 (Item 3: p = .022; Item 8: p = .006), não se 

verificando entre M1 e M2 (Item 3: p = .090; Item 8: p = .607) nem entre M2 e M3 (Item 3: p 

= 1.000; Item 8: p = .589). 
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Relativamente aos itens analisados com o teste de Friedman (Anexo XV), 

observaram-se diferenças estatisticamente significativas para todos os itens: Item 1 – 

Fluência Verbal, χ²(2) = 9,41, p = .009; Item 4 - Expressão Emocional, χ²(2) = 8,89, p = .012; 

Item 5 - Afeto, Aceitação e Compreensão, χ²(2) = 8,33, p = .016; Item 6 - Empatia, χ²(2) = 

7,39, p = .025; Item 7 - Capacidade de Criar Aliança, χ²(2) = 12,32, p = .002. Foram 

realizados testes de Wilcoxon (Anexo XVI) com correção de Bonferroni para múltiplas 

comparações (α_corrigido = .05/3 = .0167). Observaram-se diferenças estaticamente 

significativas entre M1 e M3 nos Itens 1 (p = .009), 4 (p = .014), 5 (p = .007) e 6 (p = .014), 

bem como entre M1 e M2 no Item 6 (p = .015). No Item 7, apenas a comparação M1–M2 foi 

estatisticamente significativa (p = .009). 

 

Comparação da FIS (heteroavaliação) e FIS-SR (autoavaliação) ao Longo dos Três 

Momentos Avaliativos 

A observação do gráfico da Figura 3 sugere uma diminuição progressiva das 

distâncias ao longo dos três momentos, indicando que os valores parecem aproximar-se com 

o passar do tempo. Embora esta tendência visual seja evidente, o teste estatístico global não 

atingiu significância (p = .058), ficando, porém, muito próximo do valor de referência para 

significância estatística. 

Na comparação Global entre os dois tipos de avaliação a ANOVA de medidas 

repetidas de 2 Fatores (Anexo XVII) revelou um efeito significativo de Momento, F(2, 32) = 

19.59, p < .001, η²ₚ = .55, indicando variação ao longo do tempo, e um efeito significativo do 

Tipo de Avaliação, F(1, 16) = 11.43, p = .004, η²ₚ = .42, evidenciando que um tipo de 

avaliação apresentou valores consistentemente superiores ao outro. Crucialmente, a interação 

Momento × Tipo de Avaliação não foi significativa, F(2, 32) = 3.13, p = .058, η²ₚ = .16, 

indicando que a diferença entre os tipos de avaliação se manteve estável ao longo dos três 

momentos, sem evidência estatística de aproximação ou afastamento.  

As comparações pairwise revelam que a FIS (heteroavaliação) apresentou valores 

significativamente inferiores à FIS-SR (autoavaliação) (diferença média = −0.289, SE = 

0.086, p = .004). 
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Figura 4 

Evolução das Médias Globais da FIS (heteroavaliação) e da FIS-SR (autovaliação) nos Três 

Momentos Avaliativos 

 

Aplicou-se o teste de Wilcoxon para comparar os resultados da FIS 

(heteroavaliação) e da FIS-SR (autoavaliação) nos Itens 1 a 8 ao longo de três momentos 

(Anexo XVIII). Dado que, para cada item, foram realizadas três comparações, utilizou-se a 

correção de Bonferroni, estabelecendo-se α = .0167. Os resultados das comparações 

encontram-se apresentados na Tabela 4 e descrevem-se de seguida. 

Observaram-se padrões distintos de significância estatística nos itens da escala. Os 

Itens 1 – Fluência Verbal, 2 - Esperança e Expetativas Positivas e 3 - Persuasão não 

evidenciaram diferenças estatisticamente significativas após a correção. No Item 1, nenhum 

dos momentos apresentou resultados e estatisticamente significativos (M1: Z = −0.83, p = 

.407; M2: Z = −0.99, p = .320). O Item 2 seguiu o mesmo padrão (M1: Z = −1.01, p = .313; 

M2: Z = −0.92, p = .356; M3: Z = −0.40, p = .687), e de igual modo o Item 3 não apresentou 

variações estatisticamente significativas (M1: Z = −1.25, p = .210; M2: Z = −0.85, p = .394; 

M3: Z = −1.23, p = .218). 
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Nos restantes itens, verificaram-se efeitos limitados a determinados momentos. No 

Item 8 - Rutura e Reparo da Aliança, apenas M1 apresentou diferenças estatisticamente 

significativas (Z = −3.53, p < .001), enquanto M2 (Z = −2.32, p = .020) e M3 (Z = −0.85, p = 

.394) não atingiram o limiar ajustado. No Item 6 - Empatia, somente M2 evidenciou 

diferenças (Z = −2.56, p = .011), não se verificando significância em M1 (Z = −2.37, p = 

.018) nem em M3 (Z = −2.07, p = .039).  

Por fim, alguns itens apresentaram diferenças consistentes em dois momentos. No 

Item 5 - Afeto, Aceitação e Compreensão, observaram-se diferenças em M1 (Z = −2.58, p = 

.010) e M2 (Z = −2.72, p = .006), não se verificando diferenças em M3 (Z = −0.36, p = .717). 

O mesmo padrão ocorreu no Item 7 - Capacidade de Criar Aliança, com significância em 

M1 (Z = −2.77, p = .006) e M2 (Z = −2.58, p = .010), enquanto M3 não evidenciou diferenças 

(Z = −1.52, p = .129), adicionamente, no Item 4 - Expressão Emocional, M1 (Z = −3.20, p = 

.001) e M2 (Z = −2.66, p = .008) mantiveram-se estatisticamente significativos após a 

correção; M3 (Z = −2.07, p = .039) não permaneceu significativo. 

De forma geral, verificou-se que as diferenças entre autoavaliação e heteroavaliação 

foram mais frequentes em M1 e M2, sendo menos evidentes em M3, momento em que vários 

itens deixaram de apresentar valores estatisticamente significativos. 

 

Tabela 4 

Resultados do teste de Wilcoxon para a comparação entre heteroavaliação (FIS) e 

autoavaliação (FIS-SR) nos três momentos  

 

Item 

 

Momento Z p Sig. 

Bonferroni 

1 M1 −0.83 .407  

 M2 −0.99 .320  

 M3 −2.11 .035  

2 M1 −1.01 .313  



  

20 

 

 M2 −0.92 .356  

 M3 −0.40 .687  

3 M1 −1.25 .210  

 M2 −0.85 .394  

 M3 −1.23 .218  

4 M1 −3.20 .001 * 

 M2 −2.66 .008 * 

 M3 −2.07 .039  

5 M1 −2.58 .010 * 

 M2 −2.72 .006 * 

 M3 −0.36 .717  

6 M1 −2.37 .018  

 M2 −2.56 .011 * 

 M3 −2.07 .039  

7 M1 −2.77 .006 * 

 M2 −2.58 .010 * 

 M3 −1.52 .129  

8 M1 −3.53 < .001 * 

 M2 −2.32 .020  

 M3 −0.85 .394  
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Nota. Resultados estatisticamente significativos após correção de Bonferroni para α = .0167 

assinalados com *. 

 

Discussão 

Os resultados obtidos sugerem que os formandos evidenciam melhorias objetivas e 

estatisticamente significativas nas competências avaliadas externamente ao longo da 

formação (Tabela 3), o que dá suporte à hipótese (H1) e está em linha com a literatura que 

documenta os efeitos positivos da prática deliberada estruturada no desenvolvimento de 

competências clínicas (Brand et al., 2025; Lagerberg et al., 2024; Larsson et al., 2023; 

Mahon, 2024; Olsson et al., 2024). 

Adicionalmente, os resultados evidenciam uma melhoria sistemática e consistente 

em todos os itens avaliados externamente ao longo dos três momentos (Figura 2), 

evidenciando um progresso claro do desempenho dos formandos. Enquanto no M1 e M2 as 

médias se situavam abaixo (M1) ou muito próximas (M2) do ponto neutro (“3”), indicando 

desempenho inicial ainda marcado por défices ou competências em desenvolvimento, no M3 

as médias ultrapassam esse nível, aproximando-se de indicadores de mestria (“4–5”). Este 

padrão é inteiramente compatível com evidência empírica que demonstra que a prática 

deliberada continuada, promove ganhos graduais, robustos e acumulativos em competências 

complexas ao longo do tempo (Ericsson & Harwell, 2019; Lagerberg et al., 2024; Larsson et 

al., 2023; Olsson et al., 2024; Mahon, 2024). 

A evolução positiva na heteroavaliação contrasta com o padrão sistemático de 

autoavaliações mais elevadas em todos os momentos (Figura 3), o que vai ao encontro da 

hipótese (H2) e replica de forma consistente o que tem sido documentado na literatura 

empírica. Estudos que utilizam especificamente o método FIS apontam que os formandos 

tendem a atribuir a si próprios classificações superiores às dos avaliadores externos, mesmo 

quando o desempenho objetivo melhora ao longo do treino (Longley et al., 2023). Esta 

discrepância é igualmente observada noutras investigações sobre desenvolvimento de 

competências clínicas, onde as autoavaliações se revelam tipicamente inflacionadas face às 

avaliações externas, sobretudo em competências interpessoais e relacionais (Banner et al., 

2025; Bennett-Levy, 2019; Parker & Waller, 2015; Walfish et al., 2012). Assim, o padrão 

encontrado no presente estudo não só vai ao encontro da hipótese (H2), como se alinha com 
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evidência robusta que demonstra que, em fases formativas, a perceção subjetiva de 

competência tende a exceder a competência observável medida externamente. 

A análise das discrepâncias entre FIS e FIS-SR (Tabela 4) revela padrões 

diferenciados entre itens, que se enquadram nos modelos teóricos sobre autoavaliação e 

desenvolvimento de competências clínicas. Nos Itens 1 (Fluência Verbal), 2 

(Esperança/Expectativas) e 3 (Persuasão) não emergiram discrepâncias estatisticamente 

significativas, o que poderá refletir competências mais observáveis e comportamentais, cujo 

desempenho tende a ser percecionado de forma relativamente convergente entre avaliadores 

internos e externos. Este padrão é consistente com evidência que sugere maior precisão da 

autoavaliação em tarefas com critérios claros e baixa ambiguidade avaliativa (Eva & Regehr, 

2005; Sitzmann et al., 2010). 

Em contraste, no Item 8 (Rutura e Reparação da Aliança) surgiu discrepância apenas 

em M1, um resultado plausível dado a complexidade da monitorização interna de ruturas e 

estratégias de reparação, especialmente em fases iniciais de formação (Safran et al., 2011; 

Eubanks et al., 2018). O Item 6 (Empatia) apresentou discrepância apenas em M2, 

possivelmente refletindo oscilações temporárias na confiança subjetiva em competências 

relacionais centrais, um fenómeno documentado em terapeutas em formação (Longley et al., 

2023). 

Por fim, os Itens 4 (Expressão Emocional), 5 (Afeto/Aceitação/Compreensão) e 7 

(Aliança) mostram discrepâncias presentes em M1–M2, mas não em M3, sugerindo que 

competências de natureza humanística são particularmente vulneráveis à sobreavaliação 

inicial. Este padrão é consistente com a evidência de que competências relacionais e 

empáticas tendem a ser as mais sobreavaliadas pelos formandos, devido à sua forte 

componente subjetiva (Longley et al., 2023), e a redução dessas discrepâncias até M3 é 

igualmente compatível com literatura que tem sugerido que o treino estruturado e o feedback 

continuado promovem uma maior calibragem entre autoavaliação e heteroavaliação ao longo 

da formação (Anderson et al., 2019). 

No que respeita à hipótese exploratória (H3), observa-se uma diminuição 

progressiva da discrepância entre autoavaliação e heteroavaliação ao longo do tempo. No 

entanto, esta tendência não atingiu significância estatística, o que indica que a convergência 

entre as duas medidas deve ser interpretada com cautela. A aproximação observada resulta 

sobretudo do aumento expressivo das pontuações atribuídas pelos avaliadores externos, ainda 
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que as autoavaliações também evidenciem uma melhoria estatisticamente significativa entre 

M1 e M3. Assim, embora exista um movimento visual de convergência (Figura 4), este 

parece refletir principalmente a evolução objetiva captada pela heteroavaliação, mais do que 

um processo robusto de calibragem metacognitiva. 

Este padrão é, ainda assim, coerente com modelos teóricos que descrevem um 

alinhamento gradual entre perceção subjetiva e desempenho real à medida que a experiência 

se consolida e a autorregulação se torna mais precisa (Bandura, 1997). Ao mesmo tempo, 

enquadra-se na literatura que evidencia que as autoavaliações tendem a apresentar limitações 

sistemáticas, sobretudo em tarefas complexas e interpessoais, sendo frequentemente menos 

sensíveis a mudanças reais de desempenho (Eva & Regehr, 2005). O desaparecimento das 

discrepâncias nos Itens 4, 5, 7 e 8 é compatível com esta tendência, apesar de a hipótese 

exploratória (H3) não ter sido suportada estatisticamente, sugerindo apenas um indício inicial 

de calibragem metacognitiva ao longo da formação. 

 

Limitações 

O presente estudo apresenta várias limitações que devem ser consideradas na 

interpretação dos resultados. Uma primeira limitação diz respeito ao tamanho reduzido da 

amostra, que restringe o poder estatístico, especialmente para detetar efeitos de interação, os 

quais tipicamente exigem amostras maiores para serem identificados com fiabilidade 

(Bakeman, 2005; Gelman & Hill, 2007; Maxwell & Delaney, 2004). Outra limitação 

relaciona-se com a utilização da correção de Bonferroni que, embora útil para reduzir o risco 

de erro tipo I, aumenta substancialmente o risco de erro tipo II, dificultando a deteção de 

efeitos reais de menor magnitude (Perneger, 1998; Nakagawa, 2004). 

Adicionalmente, embora a FIS e a FIS-SR sejam instrumentos robustos, a 

autoavaliação permanece vulnerável a enviesamentos cognitivos e limitações metacognitivas 

bem documentadas, sobretudo em fases iniciais da formação (Eva & Regehr, 2005; Dunlosky 

& Metcalfe, 2009). No presente estudo, esta vulnerabilidade pode ter sido acentuada pelo 

facto de alguns participantes terem completado várias tarefas de forma consecutiva. A 

realização prolongada e contínua de atividades avaliativas, especialmente sem pausas 

estruturadas, está associada a maior carga cognitiva e a uma diminuição da precisão 

metacognitiva, conduzindo a julgamentos menos calibrados (Dunlosky & Metcalfe, 2009). 

Assim, não é possível excluir a hipótese de que parte da discrepância entre autoavaliação e 
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heteroavaliação reflita, em parte, efeitos de fadiga ou redução momentânea de autorregulação 

durante a resposta. Outra limitação relaciona-se com o desenho temporal das medições. 

Embora exista uma medida de referência no início do primeiro ano, não foi recolhida uma 

linha de base equivalente no início do segundo ano, antes do módulo de “Prática Deliberada 

em Psicoterapia II”. Assim, torna-se difícil isolar a contribuição específica deste módulo, 

uma vez que entre M2 e M3 decorreram também outras atividades formativas que podem ter 

influenciado o desenvolvimento de competências. 

A estrutura da FIS-SR pode constituir uma limitação adicional, por ser composta 

exclusivamente por itens invertidos, um formato associado a maior carga cognitiva, 

potenciais ambiguidades interpretativas e artefactos psicométricos (Marsh, 1996; DiStefano 

& Motl, 2006; van Sonderen et al., 2013). Acresce que a FIS-SR não foi preenchida 

imediatamente após cada resposta às vinhetas, introduzindo um desfasamento temporal 

suscetível de gerar enviesamentos de memória ou reconstrução (Dunlosky & Metcalfe, 2009). 

Uma forma simples de mitigar esta possível limitação no futuro seria recorrer ao SkillSetter 

(ou plataforma equivalente) para apresentar os itens na ordem correta e imediatamente após 

cada vídeo, reduzindo a carga cognitiva e evitando que os participantes tenham de reconstruir 

mentalmente o desempenho antes de responder. 

Por último, a cotação do terceiro momento foi realizada por uma equipa distinta 

daquela que avaliou os dois primeiros momentos, o que implica a possibilidade de pequenas 

variações nos critérios aplicados ou na interpretação das escalas. A variabilidade entre 

avaliadores é uma limitação reconhecida em investigação com medidas comportamentais, 

dado que diferenças subtis nos procedimentos, formação ou estilo de avaliação podem 

introduzir discrepâncias sistemáticas nas classificações (McGraw & Wong, 1996). Além 

disso, mesmo em contextos de formação estruturada, os avaliadores tendem a divergir na 

forma como aplicam e ponderam os mesmos critérios, o que reforça a inevitabilidade deste 

tipo de variação (Paunov et al., 2024). 

 

Implicações Para Investigação Futura 

 A investigação futura deverá recorrer a amostras maiores e delineamentos 

mais controlados, de modo a aumentar o poder estatístico e permitir análises mais sensíveis 

do desenvolvimento de competências ao longo do treino. Será igualmente importante 
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padronizar as condições de resposta, evitando que os participantes completem todas as tarefas 

de forma consecutiva ou sob fadiga, dado o impacto conhecido na precisão da autoavaliação. 

Além disso, recomenda-se a recolha de linhas de base claramente definidas em cada 

ano de formação e o controlo de módulos formativos paralelos, de modo a clarificar a 

contribuição específica de cada intervenção. Futuras investigações deverão também examinar 

propriedades alternativas da FIS-SR, incluindo versões com itens não totalmente invertidos e 

administrações imediatas após cada tarefa, reduzindo potenciais efeitos de memória e carga 

cognitiva. 

 Por fim, futuras investigações poderiam examinar se a participação dos 

psicólogos em psicoterapia pessoal contribui para o desenvolvimento de competências 

interpessoais facilitadoras, dada a evidência de que esta experiência está associada a maior 

autoconsciência, empatia e responsividade clínica (Macran & Shapiro, 1998; Norcross & 

Guy, 2005; Orlinsky et al., 2011). 

 

Conclusão 

O presente estudo contribui para a investigação emergente sobre prática deliberada 

na formação em psicoterapia, evidenciando que este método promove melhorias 

significativas nas competências interpessoais facilitadoras dos formandos, corroborando a 

literatura existente. A discrepância observada entre autoavaliação e heteroavaliação, bem 

como a sua redução parcial ao longo do tempo, salienta a importância de processos de treino 

que favoreçam uma perceção mais calibrada das próprias competências. Apesar das 

limitações identificadas, os resultados reforçam a relevância do treino sistemático das FIS 

como componente essencial na formação de terapeutas. Futuras investigações deverão 

recorrer a delineamentos mais robustos e explorar variáveis adicionais potencialmente 

relevantes para o desenvolvimento destas competências. 
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Anexos 

Anexo I 

Revisão da Literatura 

I.1 — Eficácia da Psicoterapia 

A discussão contemporânea sobre a eficácia da psicoterapia tem origem nos trabalhos 

pioneiros de Hans Eysenck, cuja revisão de 1952 sugeria que um maior envolvimento em 

tratamento psicoterapêutico estava associado a menores taxas de recuperação em perturbações 

neuróticas, chegando mesmo a levantar a possibilidade de que a intervenção pudesse ser 

prejudicial para alguns indivíduos (Eysenck, 1952). Esta conclusão, amplamente divulgada à 

época, moldou de forma significativa a perceção pública e profissional sobre os efeitos da 

psicoterapia durante várias décadas (Smith & Glass, 1977). 

A contestação a esta posição emergiu rapidamente. Investigadores como Rosenzweig 

(1954), Bergin (1963) e Strupp (1963) salientaram falhas metodológicas substanciais na 

revisão de Eysenck e defenderam que a psicoterapia, quando adequadamente estudada, 

demonstra benefícios clínicos relevantes. A viragem decisiva ocorreu com a primeira meta-

análise formal sobre a eficácia da psicoterapia (Smith & Glass, 1977), que indicou que os 

indivíduos submetidos a intervenções psicoterapêuticas obtinham resultados superiores aos de 

grupos sem tratamento em aproximadamente 75% dos casos. 

A literatura acumulada desde então consolidou um consenso robusto de que a 

psicoterapia é, de forma consistente, eficaz para uma grande diversidade de perturbações 

psicológicas (Abu Sabra et al., 2023; Barkham & Lambert, 2021; Barkowski et al., 2020; 

Cuijpers, 2017; Eielsen et al., 2022; Hilbert et al., 2019; Lambert, 2013; Leichsenring et al., 

2022; Munder et al., 2019; Rahmani et al., 2020; Sousa, 2017; Weber et al., 2021). Diversas 

meta-análises recentes apontam que os efeitos da psicoterapia se equiparam, na maioria das 

condições, aos das intervenções farmacológicas (Cuijpers et al., 2020; Høstmælingen et al., 

2021; Kappelmann et al., 2020). Além disso, há evidências de que os ganhos terapêuticos 

provenientes da psicoterapia tendem a ser mais duradouros ao longo do tempo, quando 

comparados com os obtidos exclusivamente pela medicação (Cuijpers et al., 2013; Imel et al., 

2008; Wampold, 2007). Em muitos casos, a combinação entre psicoterapia e farmacoterapia 

potencia ainda mais a melhoria clínica (Cuijpers et al., 2020; Høstmælingen et al., 2021). 

À medida que a evidência empírica foi consolidando a ideia de que a psicoterapia 

produz efeitos positivos robustos, a investigação passou a centrar-se num problema distinto: 
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determinar em que condições esses efeitos variam. As sínteses teóricas e meta-analíticas mais 

recentes têm mostrado que, de modo geral, os ganhos obtidos com a intervenção psicológica 

tendem a manter-se relativamente estáveis independentemente da perturbação alvo ou da 

orientação conceptual que estrutura o tratamento (Sousa, 2017). Desde o trabalho seminal de 

Smith e Glass (1977), tem sido amplamente argumentado que não existem diferenças 

estatisticamente significativas entre abordagens psicoterapêuticas distintas, um princípio que 

continua a ser suportado por meta-análises contemporâneas (Abu Sabra et al., 2023; Cuijpers, 

2017; Cuijpers et al., 2021; Eielsen et al., 2022). De forma geral, estima-se que cerca de 67% 

dos clientes em psicoterapia apresentem melhoras clinicamente significativas, contrastando 

com cerca de 33% em grupos sem tratamento (Lambert, 2013). 

Este padrão verifica-se numa ampla gama de perturbações: depressão (Cuijpers, 2017; 

Cuijpers et al., 2021; Eielsen et al., 2022; Munder et al., 2019); perturbações de ansiedade 

(Barkowski et al., 2020; Rahmani et al., 2020); perturbação obsessivo-compulsiva (Abu Sabra 

et al., 2023); e perturbações do comportamento alimentar (Hilbert et al., 2019). 

A evidência acumulada ao longo de mais de sete décadas permite, assim, afirmar que 

a psicoterapia é um tratamento eficaz, seguro e transversalmente aplicável a diferentes quadros 

psicopatológicos, mantendo ainda vantagens claras em termos de durabilidade dos resultados 

e adaptabilidade a diversas necessidades clínicas. 

 

I.2 — Para Além da Eficácia: Os Desafios da Psicoterapia 

Embora a investigação documente de forma consistente a eficácia da psicoterapia, é 

igualmente necessário reconhecer um conjunto de desafios atuais que condicionam a prática 

clínica (Sousa, 2017). Entre estes destaca-se o problema das taxas de abandono, amplamente 

reportado em diversas meta-análises, que apontam valores aproximados de 20% (Linardon et 

al., 2019) e até cerca de 28% (Dixon & Linardon, 2020; Iliakis et al., 2021). Evidência 

acumulada reforça esta tendência, indicando que um em cada cinco clientes termina a terapia 

prematuramente (Swift & Greenberg, 2012; Swift & Greenberg, 2014), sendo que este 

abandono ocorre sobretudo nas sessões iniciais (Fernandez et al., 2015). A aliança terapêutica 

tem-se revelado um fator determinante para explicar este fenómeno (Ferreira et al., 2023; 

Linardon et al., 2019). 

A literatura evidencia também que uma proporção considerável de clientes não 

apresenta melhorias com a psicoterapia (cerca de 30%), e que aproximadamente 10% sofre 
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deterioração clínica (Barkham & Lambert, 2021). Estes resultados acompanham conclusões de 

estudos anteriores, que estimam que entre 5–10% dos pacientes pioram e que 35–40% não 

registam progressos, mesmo quando acompanhados por terapeutas altamente treinados e 

supervisionados (Lambert et al., 2005; Shimokawa et al., 2010). Em contexto infanto-juvenil, 

a taxa de deterioração pode ser ainda maior, situando-se entre 10 % e 20 % (Warren et al., 

2010).  

Outro desafio prende-se com os efeitos negativos da psicoterapia (Klatte et al., 2023), 

um conceito que inclui eventos adversos relacionados ou não com os procedimentos 

terapêuticos e que contribuem para o agravamento do estado clínico (Moritz et al., 2019). A 

prevalência destes efeitos varia substancialmente entre estudos: 52,6% (Moritz et al., 2019), 

56,6% (Strauss et al., 2021) e 70,5% (Abeling et al., 2018). Uma parte significativa destes 

eventos emerge no âmbito da relação terapêutica (Safran et al., 2005). Assim, a consciência do 

terapeuta sobre a possibilidade de deterioração torna-se indispensável para prevenir danos 

(Klatte et al., 2023). 

Um problema adicional diz respeito à limitada capacidade dos terapeutas de 

identificarem clientes em deterioração (Hatfield et al., 2010; Lambert, 2013). No estudo de 

Hannan et al. (2005), apenas 3 em 550 clientes foram reconhecidos pelos terapeutas como 

estando a piorar (0,01%), quando efetivamente 40 se encontravam em deterioração (7,3%). 

Existe igualmente discrepância entre as perceções do terapeuta e do cliente relativamente à 

qualidade da aliança terapêutica (Hartmann et al., 2014), com uma correlação média de apenas 

.36 (Tryon et al., 2007). Estudos recentes reforçam esta tendência, sugerindo que a experiência 

subjetiva do cliente frequentemente diverge da do terapeuta, influenciando a responsividade e 

o risco de abandono (Gjerstad et al., 2024). Outros estudos apontam para diferenças relevantes 

na importância atribuída a componentes específicos da terapia, contribuindo para falhas de 

responsividade (Bachelor, 2013; Timulak, 2010). 

Adicionalmente, verifica-se uma tendência marcada para que os terapeutas 

sobrestimem a própria eficácia (Lambert, 2013). Evidências mostram que 25% se consideram 

entre os 10% melhores profissionais e nenhum se avalia abaixo da média (Walfish et al., 2012). 

A implementação de sistemas de monitorização contínua dos resultados e de feedback 

tem-se revelado eficaz para mitigar estes desafios (Barkham et al., 2023; de Jong et al., 2021; 

Lambert et al., 2018), contribuindo para melhorias terapêuticas na ordem dos 8% (Barkham et 

al., 2023). Estes sistemas reduzem a deterioração (Lambert et al., 2018), promovem a 
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diminuição da sintomatologia e podem reduzir o abandono terapêutico (de Jong et al., 2021). 

Além disso, permitem reforçar a colaboração, ajustar intervenções e fortalecer a aliança 

(Norcross & Lambert, 2018). Por fim, a literatura destaca a necessidade de o terapeuta operar 

a partir de um modelo teórico sólido, mas simultaneamente flexível, de modo a adaptar a 

intervenção às singularidades de cada cliente e construir um racional terapêutico claro e 

coerente (Norcross & Wampold, 2018). 

 

I.3 — Fatores Comuns: Fundamentos e Integração no Modelo Contextual 

 A investigação sobre os mecanismos de mudança em psicoterapia tem 

demonstrado que diferentes abordagens partilham elementos fundamentais que explicam, em 

grande medida, a sua eficácia. Esta ideia remonta a Rosenzweig (1936), cujo veredicto do 

pássaro Dodô sugeria que diversas terapias obtêm resultados semelhantes por integrarem 

princípios comuns, como a relação terapêutica, a catarse emocional, a personalidade do 

terapeuta e a criação de um enquadramento coerente. 

Autores posteriores aprofundaram esta perspetiva. Frank e Frank (1991) propuseram 

quatro fatores universais envolvidos na mudança: uma relação emocionalmente significativa, 

um contexto seguro, um racional explicativo e a participação em rituais terapêuticos 

coerentes. A consistência destes efeitos ao longo de diferentes orientações reforça a ideia de 

que os mecanismos centrais da mudança são amplamente partilhados (Bohart & Tallman, 

2010). 

Nesta linha, Norcross e Lambert (2019) estimam que os fatores extraterapêuticos 

representam cerca de 40% dos resultados, os fatores comuns 30%, as técnicas específicas 

15% e as expectativas 15%. Embora aproximativos, estes valores salientam a natureza 

interdependente destes elementos (Cuijpers et al., 2019; Lambert & Barley, 2001). Entre os 

fatores comuns, a aliança terapêutica destaca-se como um dos preditores mais robustos. 

Definida pelo acordo nas tarefas, objetivos e vínculo emocional (Bordin, 1979; Sousa, 2017). 

A aliança está consistentemente associada à melhoria clínica, independentemente da 

abordagem (Horvath & Symonds, 1991; Horvath et al., 2011). Outros fatores relacionais 

relevantes incluem empatia, aceitação, colaboração e a capacidade de reparação de ruturas 

(Elliott et al., 2011; Farber et al., 2022; Safran & Kraus, 2014; Safran et al., 2011; Tryon & 

Winograd, 2011). Lambert (2013) agrupou estes contributos em fatores de suporte, 
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aprendizagem e ação, evidenciando que os fatores comuns operam dinamicamente ao longo 

do processo terapêutico. 

A integração destes contributos teóricos é consolidada no modelo contextual de 

Wampold que contrasta com o modelo médico ao defender que a eficácia terapêutica resulta 

sobretudo de fatores relacionais e contextuais (Wampold, 2001; Wampold & Imel, 2015). 

Segundo o modelo, a mudança ocorre através de três vias: a relação real, a criação de 

expectativas positivas e os ingredientes específicos, entendidos não como técnicas isoladas, 

mas como ações coerentes com o racional terapêutico que reforçam a esperança (Wampold & 

Imel, 2015). 

A relação real, marcada por genuinidade, empatia e intencionalidade (Gelso, 2014; 

Wampold, 2015), distingue-se de uma relação social comum pela profundidade emocional e 

confidencialidade. As expectativas terapêuticas emergem quando o paciente adota um 

racional que substitui crenças desmoralizantes (Wampold, 2015). Antes destas vias se 

ativarem, é crucial o estabelecimento de confiança inicial, etapa na qual ocorrem mais 

abandonos (Fernandez et al., 2021; van Dijk et al., 2023). 

De forma global, a literatura indica que as variáveis com maior poder preditivo dos 

resultados incluem aliança, empatia, expectativas, colaboração, feedback, aceitação positiva, 

genuinidade e congruência (Norcross & Lambert, 2018; Wampold, 2015).  

O modelo contextual integra também os efeitos do terapeuta, isto é, as diferenças 

individuais que influenciam significativamente os resultados e a adaptação às características 

do paciente, incluindo cultura, preferências e valores, aumentando a credibilidade do 

processo terapêutico e fortalecendo a aliança (Norcross & Lambert, 2018; Wampold, 2015). 

 

I.4 — Efeitos do Terapeuta na Eficácia Psicoterapêutica 

A investigação em psicoterapia tem-se focado amplamente nos modelos de 

intervenção e nos efeitos específicos das técnicas, atribuindo menor atenção aos fatores 

comuns e, em particular, ao impacto do terapeuta (Barkham et al., 2017; Norcross & 

Lambert, 2018). Contudo, há evidência crescente de que os terapeutas diferem 

sistematicamente na eficácia alcançada com os seus clientes, contribuindo de forma 

significativa para os resultados clínicos (Delgadillo et al., 2022; Heinonen & Nissen-Lie, 

2020; Johns et al., 2019; Wampold, 2015). 
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Os “efeitos do terapeuta” referem-se à variância dos resultados explicada 

exclusivamente pelo profissional, estimada entre 5% e 8%, embora com ampla 

heterogeneidade entre estudos (Barkham et al., 2017; Chow et al., 2015; Johns et al., 2019). 

Estes valores não refletem qualidade absoluta, mas sim diferenças relativas entre terapeutas. 

Se estes efeitos fossem nulos, os clientes obteriam resultados equivalentes 

independentemente de quem os atendesse (Johns et al., 2019). A literatura indica que alguns 

terapeutas obtêm resultados sistematicamente superiores aos dos seus pares, 

independentemente do modelo teórico ou do tipo de perturbação (Miller et al., 2013; 

Wampold & Brown, 2005). Este padrão é consistente com evidência adicional que atribui 

parte significativa dos resultados a características individuais dos terapeutas (Baldwin & 

Imel, 2013; Laska et al., 2013) e ao papel central de competências relacionais como empatia, 

autenticidade e capacidade responsiva (Rogers, 1957; Truax & Carkhuff, 1967). 

Além disso, investigações recentes sugerem que, mesmo quando atuam em 

condições semelhantes e utilizam métodos comparáveis, alguns terapeutas alcançam 

resultados clinicamente superiores aos dos seus colegas, um fenómeno amplamente 

documentado ao longo de várias décadas (Barkham et al., 2017; Heinonen & Nissen-Lie, 

2020; Johns et al., 2019; Pereira et al., 2023; Vaz et al., 2023; Wampold, 2015).  

Apesar de frequentemente assumidas como relevantes, variáveis demográficas e 

formativas como idade, género, anos de experiência, formação adicional ou adesão a manuais 

terapêuticos apresentam uma capacidade preditiva reduzida dos resultados (Anderson et al., 

2009; Brown et al., 2005; Owen & Hilsenroth, 2014; Spengler & Pilipis, 2015). Em vez 

disso, competências relacionais, como a capacidade de construir uma aliança terapêutica 

sólida, reparar ruturas e adaptar-se responsivamente ao cliente, surgem como preditores 

robustos da eficácia (Baldwin et al., 2007; Safran & Muran, 2000; Wampold & Imel, 2015). 

As Facilitative Interpersonal Skills (FIS) explicam igualmente parte substancial desta 

variabilidade (Anderson et al., 2015, 2016). 

Evidências recentes indicam que a monitorização sistemática do progresso clínico 

pode reduzir significativamente a variabilidade entre terapeutas. Uma meta-análise 

envolvendo mais de 4.500 clientes e 131 terapeutas apontou para que o uso consistente de 

feedback de progresso diminui as diferenças nos resultados clínicos entre profissionais mais e 

menos eficazes (Delgadillo et al., 2022). 
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Processos desenvolvimentais contínuos, como a utilização sistemática de feedback 

do cliente e a capacidade de manter uma “insegurança profissional saudável”, parecem 

igualmente contribuir para trajetórias de melhoria ao longo da carreira (Lambert & 

Shimokawa, 2011; Nissen-Lie et al., 2015).  

 

I.5 — Prática Deliberada 

 A prática deliberada tem sido amplamente estudada como um dos mecanismos mais 

robustos na explicação do desenvolvimento de expertise em diversos domínios de 

desempenho especializado. A partir dos trabalhos de Ericsson e colaboradores, consolidou-se 

a ideia de que o desempenho excecional não resulta de talento inato, mas sim de um 

investimento prolongado em treino altamente estruturado, orientado para a melhoria contínua 

e sustentado por feedback rigoroso (Ericsson & Pool, 2016; Ericsson, 2018; Vaz et al., 2023). 

O estudo clássico de Ericsson e colaboradores, no início da década de 1990, demonstrou que 

violinistas de elite com melhor desempenho acumulavam significativamente mais horas de 

treino específico e desafiante (Ericsson et al., 1993). Padrões semelhantes foram observados 

noutras áreas: pianistas experientes mantinham níveis elevados de desempenho ao longo da 

idade quando continuavam a envolver-se em treino deliberado (Krampe & Ericsson, 1996); 

músicos profissionais apresentavam ganhos consistentes resultantes de treino orientado para 

melhorias graduais (Platz et al., 2014); e jogadores de xadrez altamente qualificados 

acumulavam várias vezes mais horas de treino específico do que pares menos proficientes 

(Charness et al., 2005). Em contexto clínico, programas formativos baseados em prática 

deliberada demonstraram igualmente uma eficácia superior na aquisição de competências 

médicas e cirúrgicas quando comparados com modelos tradicionais de formação (Hashimoto 

et al., 2015; Hunt et al., 2014; McGaghie et al., 2011). 

Embora algumas revisões críticas no domínio do desporto sugiram que a prática 

deliberada não explica isoladamente todas as diferenças de desempenho (Macnamara, 2014; 

Macnamara et al., 2016), análises posteriores evidenciaram que muitos desses estudos não 

utilizavam definições rigorosas do conceito, reforçando que a prática deliberada permanece 

um dos métodos mais sólidos para o desenvolvimento de competências complexas (Ericsson 

& Harwell, 2019; Miller et al., 2020). 

A prática deliberada caracteriza-se por envolver atividades estruturadas com o 

objetivo explícito de melhorar o desempenho através da definição de metas concretas, da 
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repetição sistemática de micro-habilidades e da obtenção de feedback imediato, idealmente 

fornecido por um especialista que ajusta o treino ao nível de competência do aprendiz 

(Clements-Hickman & Reese, 2020; Ericsson et al., 1993; Miller et al., 2020; Rousmaniere et 

al., 2017). Este processo exige esforço cognitivo elevado, períodos prolongados de 

concentração e uma tolerância significativa ao desconforto inerente a trabalhar de forma 

consistente fora da zona de conforto (Ericsson & Pool, 2016; Hill et al., 2020). A sua eficácia 

depende do cumprimento rigoroso destes critérios, distinguindo-se de outras formas de 

prática, como a naive practice, baseada apenas na repetição, a purposeful practice, que não 

inclui supervisão especializada, ou a structured practice, conduzida de forma genérica e não 

individualizada (Ericsson & Pool, 2016; Ericsson & Harwell, 2019). 

O mecanismo central que explica os ganhos obtidos através da prática deliberada 

reside no desenvolvimento e refinamento de representações mentais, isto é, estruturas 

cognitivas que organizam a informação relevante para a tarefa e permitem executar padrões 

complexos com maior precisão e economia de recursos (Ericsson, 2018, 2021). Com o treino 

repetido, estas representações tornam-se mais diferenciadas e funcionam como mapas 

internos que permitem avaliar o desempenho atual, identificar discrepâncias e orientar 

ajustamentos imediatos, tal como demonstrado em estudos com músicos e atletas (Ericsson & 

Harwell, 2019; Ericsson, 2020). Este processo é cumulativo e prolonga-se ao longo de anos, 

sendo mantido mesmo após a aquisição de níveis elevados de competência, contrastando com 

a ideia popular das “10.000 horas”, frequentemente mal interpretada (Ericsson et al., 2018). 

A investigação sugere que não existe um número fixo aplicável a todos os domínios, variando 

a quantidade de treino necessária entre áreas e entre indivíduos (Ericsson & Pool, 2016; 

Rousmaniere et al., 2017). Evidência neurocientífica reforça esta perspetiva ao indicar que o 

treino intensivo gera alterações específicas nas redes neurais associadas às competências 

praticadas, sublinhando a natureza altamente contextual da aprendizagem avançada (Ericsson 

& Pool, 2016). 

Por fim, a prática deliberada diferencia-se de abordagens formativas centradas 

predominantemente na aprendizagem conceptual, como a leitura, as aulas teóricas ou a 

observação passiva, pois privilegia a aprendizagem procedimental, em que o foco recai no 

desenvolvimento direto de habilidades através de ciclos contínuos de execução, análise e 

correção (Mahon, 2022; Vaz & Rousmaniere, 2022). 
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I.6 — Expertise em Psicoterapia: O Papel da Prática Deliberada 

 A variabilidade consistente no desempenho entre terapeutas tem motivado um 

crescente interesse pelos processos subjacentes ao desenvolvimento da expertise clínica: o 

que distingue terapeutas consistentemente mais eficazes? 

Estudos qualitativos recentes contribuíram significativamente para esta 

compreensão. A análise de Caçador et al. (2023) identifica três competências nucleares: a 

capacidade de promover autonomia e colaboração, a habilidade para facilitar uma exploração 

emocional profunda e significativa, e a criação de um ambiente relacional seguro, sustentado 

por autenticidade e presença empática. Os autores sublinham ainda a importância das sessões 

iniciais e da revisão sistemática de gravações como elementos fundamentais na melhoria 

contínua. 

Em contraste, a maioria dos terapeutas tende a apresentar uma perceção inflacionada 

do próprio desempenho. Investigações comparando autoavaliações com avaliações externas 

apontam para discrepâncias sistemáticas, especialmente no domínio das competências 

interpessoais facilitadoras (Longley et al., 2023). Este padrão é coerente com evidência mais 

ampla que documenta limitações da reflexão espontânea e da metacognição clínica (Bennett-

Levy, 2019; Macdonald & Mellor-Clark, 2015). Estudos qualitativos sugerem que avaliações 

mais precisas dependem da existência de modelos claros de competência e de contextos 

estruturados de treino (Banner et al., 2025). Adicionalmente, terapeutas mais eficazes 

parecem distinguir-se por uma capacidade mais acurada de monitorizar o impacto das suas 

intervenções e ajustar o processo terapêutico em função desse feedback (Ericsson & Pool, 

2016; Vaz et al., 2023). 

A literatura sobre expertise demonstra de forma consistente que a acumulação de 

anos de prática, por si só, não assegura progressão, o aperfeiçoamento avançado depende de 

métodos de treino sistemáticos, com objetivos claros, critérios explícitos e feedback 

frequente, exatamente os elementos que caracterizam a prática deliberada (Ericsson & Pool, 

2016; Tracey et al., 2014). Quando estes princípios são incorporados na formação, observa-se 

uma diminuição da discrepância entre a perceção subjetiva e o desempenho efetivo (Longley 

et al., 2023; Macdonald & Mellor-Clark, 2015). 

Embora inicialmente concebida para domínios com regras de desempenho bem 

definidas, a prática deliberada (PD) tem sido progressivamente adaptada à psicoterapia, 

evidenciando utilidade crescente (Clements-Hickman & Reese, 2020; Ericsson & Harwell, 
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2019). Estudos experimentais e quase-experimentais sugerem que programas estruturados 

segundo estes princípios promovem melhorias objetivas em competências centrais da relação 

terapêutica, incluindo empatia, responsividade, gestão de resistência e comunicação clínica, 

em diferentes populações de terapeutas (Axelsson et al., 2023; Barrett-Naylor et al., 2020; 

Clements-Hickman & Harris, 2024; Lagerberg et al., 2024; Larsson et al., 2023; Mahon, 

2024; Newman et al., 2022; Shukla et al., 2021; Westra et al., 2021; Yamin et al., 2023). Este 

conjunto de evidências sugere que estratégias de prática focada e progressiva permitem 

desenvolver dimensões complexas do desempenho clínico que raramente emergem 

espontaneamente. 

De forma complementar, investigações longitudinais indicam que terapeutas que 

integram rotinas de monitorização e PD apresentam progressos consistentes ao longo da 

carreira (Chow et al., 2015; Goldberg et al., 2016). A supervisão desempenha aqui um papel 

determinante, quando orientada pelos princípios da PD, favorece a identificação de pontos 

cegos, o acesso a feedback imediato e a prática repetida com objetivos específicos, fatores 

associados ao refinamento de competências relacionais, técnicas e autorregulatórias 

(Axelsson et al., 2023; Mahon, 2022; Olsson et al., 2024; Young & Maack, 2021). 

Ferramentas de treino como role-plays sucessivos, exercícios graduais e trabalho 

intensivo com gravações têm demonstrado utilidade particular, sobretudo quando integradas 

em sequências orientadas de execução, análise e ajustamento (Mahon, 2022; Vaz & 

Rousmaniere, 2022). Estes procedimentos mostram-se eficazes para melhorar a gestão de 

situações emocionalmente exigentes e promover intervenções mais empáticas e responsivas 

(Di Bartolomeo et al., 2021; Shukla et al., 2021; Westra et al., 2021). 

No conjunto, a investigação acumulada identifica claramente a prática deliberada 

como uma via empiricamente sustentada para o desenvolvimento contínuo de competências 

terapêuticas, baseada em princípios de treino sistemático, repetição intencional, feedback 

qualificado e progressão gradual (Ericsson & Pool, 2016; Rousmaniere et al., 2017; 

Rousmaniere, 2019).  

A relevância destes princípios torna-se particularmente clara quando aplicada ao 

treino das Facilitative Interpersonal Skills (FIS), um conjunto de capacidades relacionais 

observáveis que demonstram prever de forma consistente os resultados clínicos (Anderson et 

al., 2015). Além da sua importância preditiva, estas competências revelam-se altamente 
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desenvolvíveis através de métodos de treino estruturados, nomeadamente aqueles inspirados 

na lógica da prática deliberada (Anderson et al., 2016). 

 

I.7 — Facilitative Interpersonal Skills (FIS) 

Os terapeutas mais eficazes tendem a ser aqueles que mobilizam de forma 

consistente as suas capacidades interpessoais, respondendo de modo ajustado às necessidades 

dos pacientes e promovendo benefícios clínicos independentemente de variáveis como 

diagnóstico ou traços de personalidade (Heinonen & Nissen-Lie, 2020). Estas competências, 

frequentemente conceptualizadas como FIS, englobam dimensões como empatia, 

expressividade emocional, reparação de ruturas e a promoção de expectativas positivas 

(Anderson et al., 2009; Norcross & Lambert, 2018). A investigação tem indicado que níveis 

mais altos de FIS tendem a associar-se a melhores resultados terapêuticos, traduzindo-se em 

maiores taxas de melhoria para os pacientes (Allen et al., 2023; Anderson et al., 2009; 

Anderson & Patterson, 2013; Anderson et al., 2016; Anderson et al., 2019; Anderson & 

Perlman, 2022). 

A importância destas competências tem impulsionado o desenvolvimento de 

métodos rigorosos que permitam avaliá-las de forma padronizada e ecologicamente válida. 

Entre estes instrumentos destaca-se a FIS Performance Task, que recorre a situações clínico-

interpessoais simuladas para avaliar diretamente a capacidade do terapeuta de responder a 

desafios relacionais complexos, constituindo atualmente uma das medidas mais robustas da 

responsividade interpessoal (Anderson et al., 2019; Rousmaniere, 2017). 

 

I.8 — Facilitative Interpersonal Skills Performance Task 

A FIS Performance Task é um método de avaliação baseado em desempenho, 

desenvolvido para medir diretamente a resposta do terapeuta a desafios interpessoais 

complexos através de vinhetas audiovisuais de elevada validade ecológica (Anderson et al., 

2019; Rousmaniere, 2017). Em vez de recorrer a autorrelatos, este procedimento apresenta 

vídeos interrompidos em momentos críticos, nos quais o participante deve responder como se 

estivesse em sessão (Allen et al., 2023; Anderson et al., 2019). Este formato permite observar 

a capacidade do terapeuta para responder a momentos de elevada exigência relacional, 

captando dimensões essenciais como fluência verbal, promoção de esperança e expetativas 

positivas, persuasão terapêutica, expressão emocional, aceitação, empatia, e a competência 
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para estabelecer, manter e reparar a aliança terapêutica (Anderson & Patterson, 2013; 

Anderson et al., 2019). Estas dimensões, largamente convergentes com as condições 

terapêuticas propostas por Rogers (1957), posicionam a FIS Performance Task como um dos 

indicadores mais sensíveis da responsividade interpessoal do terapeuta (Rousmaniere, 2017). 

O método FIS é composto por duas etapas complementares: a tarefa de desempenho 

e o processo de cotação (Anderson et al., 2019). Na primeira, os participantes assistem 

vinhetas audiovisuais de curta duração, cada uma representando uma interação clínica 

encenada com elevada carga emocional ou relacional (Allen et al., 2023; Anderson et al., 

2019). Em momentos críticos, o vídeo é interrompido e o participante deve responder como 

se estivesse em sessão; as respostas são gravadas e avaliadas posteriormente por especialistas 

devidamente formados, recorrendo a um manual para classificar o desempenho em oito itens, 

utilizando uma escala Likert de 1 “Pouco característico” a 5 “Altamente característico” 

(Anderson et al., 2019; Anderson & Patterson, 2013). Pontuações mais baixas refletem 

défices de competência, enquanto valores elevados indicam um nível de mestria (Anderson et 

al., 2009). 

Do ponto de vista psicométrico, a FIS Performance Task apresenta elevada validade 

ecológica e facial, atribuída à natureza realista das vinhetas, bem como uma consistência 

interna robusta entre os oito itens avaliados (Allen et al., 2023; Anderson & Patterson, 2013). 

Estudos longitudinais e experimentais sugerem que as pontuações na FIS predizem de forma 

consistente os resultados clínicos, reforçando a relevância destas competências enquanto 

pilares transversais da eficácia terapêutica (Allen et al., 2023; Anderson et al., 2009, 2016). 

Um aspeto particularmente relevante para a formação clínica diz respeito à 

discrepância entre autoavaliação e desempenho observado. Longley et al. (2023) indicam que 

os terapeutas tendem a sobrestimar as suas competências relacionais quando comparadas com 

avaliações independentes e que embora exista uma correlação moderada entre ambos os tipos 

de avaliação, sugerindo que quem se perceciona como mais competente tende, de facto, a 

apresentar melhor desempenho, a magnitude da sobrestimação é substancial. Curiosamente, 

fatores como idade, género ou experiência prévia não se associam significativamente às 

estimativas subjetivas, ao passo que autoconfiança elevada parece amplificar esta 

discrepância (Longley et al., 2023). 

Reconhecer esta tendência pode facilitar uma atitude mais recetiva ao feedback, 

sobretudo em terapeutas em formação. 
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O interesse crescente nas FIS enquanto preditores de resultados tem incentivado a 

sua integração em programas de treino e supervisão. A investigação demonstra que 

intervenções formativas centradas nas FIS, incluindo observação de respostas-modelo, prática 

repetida e feedback orientado, promovem melhorias mensuráveis nessas competências 

(Anderson et al., 2019). Estudos adicionais indicam que este tipo de treino ajuda os 

terapeutas a aprofundar o foco nas experiências e emoções dos clientes (Anderson et al., 

2022) e que abordagens formativas baseadas na relação terapêutica e nas FIS superam 

métodos essencialmente didáticos na aquisição de competências clínicas (Perlman et al., 

2020, 2023). 

Neste sentido, a FIS Performance Task tem sido utilizada não apenas como 

instrumento de avaliação, mas também como ferramenta pedagógica útil para fornecer 

feedback individualizado e monitorizar o progresso ao longo da formação (Allen et al., 2023; 

Longley et al., 2023). A sua aplicação no contexto da formação surge, assim, alinhada com a 

evidência mais ampla sobre os fatores do terapeuta que influenciam os resultados clínicos 

(Barkham et al., 2017; Caçador et al., 2023; Edmondstone et al., 2023; Johns et al., 2019; 

Heinonen & Nissen-Lie, 2020). 

Face à variabilidade interprofissional amplamente documentada, o desenvolvimento 

das FIS emerge como uma estratégia particularmente promissora para reduzir discrepâncias 

no desempenho clínico e promover níveis mais elevados de eficácia entre terapeutas (Allen et 

al., 2023; Anderson et al., 2009). Para que tal ocorra, vários autores sublinham a necessidade 

de criar contextos de aprendizagem que valorizem a tolerância ao erro, a exploração de 

limitações e a receção ativa de feedback, elementos fundamentais para o desenvolvimento 

profissional contínuo (Edmondstone et al., 2023; Heinonen & Nissen-Lie, 2020). 

 

I.9 — Conclusão 

 A investigação sobre psicoterapia evoluiu de um período de ceticismo inicial 

(Eysenck, 1952) para um consenso robusto quanto à sua eficácia, amplamente demonstrada 

por diversas meta-análises (Cuijpers, 2017; Cuijpers et al., 2020). Uma vez estabelecida a 

eficácia geral, o debate científico deslocou-se para os mecanismos de mudança e para os 

fatores que explicam a variabilidade nos resultados entre terapeutas. 

Entre estes, os fatores comuns como a aliança terapêutica, a empatia, as expectativas 

e a responsividade destacam-se como determinantes transversais das melhorias clínicas 
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(Norcross & Lambert, 2018; Wampold & Imel, 2015). A importância destes elementos 

relacionais converge com a literatura sobre os efeitos do terapeuta, que indica diferenças 

consistentes no desempenho clínico entre terapeutas que trabalham em condições 

comparáveis. Esta variabilidade sugere que características individuais e competências 

interpessoais desempenham um papel central nos resultados terapêuticos, sendo as 

Facilitative Interpersonal Skills (FIS) identificadas como preditoras particularmente robustas 

(Anderson et al., 2009; Anderson et al., 2016). 

Paralelamente, a investigação sobre expertise clínica tem sugerido que os anos de 

experiência, por si só, não produzem melhorias sistemáticas. Em contraste, o 

desenvolvimento profissional exige métodos estruturados que incluam objetivos claros, 

prática focada e feedback qualificado, que são princípios centrais da prática deliberada (PD) 

(Ericsson & Pool, 2016; Rousmaniere et al., 2017). Aplicada ao contexto clínico, a PD tem 

demonstrado resultados promissores, com ganhos observáveis em competências relacionais 

essenciais através de estratégias como role-plays sucesivos, feedback imediato e análise de 

gravações (Axelsson et al., 2023; Mahon, 2022). 

No domínio da avaliação formativa, a FIS Performance Task destaca-se por permitir 

uma medição padronizada da responsividade interpessoal em situações próximas da prática 

real, funcionando simultaneamente como instrumento de avaliação e como guia para 

intervenções de treino (Anderson et al., 2019). Adicionalmente, a discrepância 

frequentemente observada entre autoavaliação e heteroavaliação, com tendência para 

sobrestimação por parte dos formandos sublinha a necessidade de integrar feedback externo e 

medidas objetivas nos programas de formação (Longley et al., 2023). 

Em conjunto, estes contributos sustentam a relevância de modelos de formação que 

sejam experiencialmente ricos, orientados por feedback e centrados no treino de 

competências relacionais validadas empiricamente. Neste enquadramento, o presente estudo 

propõe examinar se um programa de PD conduz a melhorias mensuráveis nas competências 

interpessoais facilitadoras e se influencia a discrepância entre autoavaliação e avaliação 

externa. Assim, formulam-se as seguintes hipóteses: (H1) a prática deliberada resultará numa 

melhoria estatisticamente significativa das competências interpessoais facilitadoras, avaliadas 

através da FIS; (H2) a autoavaliação das FIS manter-se-á sistematicamente superior à 

heteroavaliação; e (H3 — exploratória) poderá observar-se uma tendência de diminuição da 

discrepância entre autoavaliação e heteroavaliação ao longo do tempo de formação. 
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Anexo II 
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Anexo III 

Questionário Sociodemográfico
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Anexo IV 

Facilitative Interpersonal Skills Rating Scale
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Anexo V 

Facilitative Interpersonal Skills – Self Report 
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Anexo VI 

Coeficiente de Correlação Intraclasse (CCI) (Output do SPSS) 
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Anexo VII 

Teste de Normalidade dos Resíduos – FIS (Output do SPSS) 
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Anexo VIII 

Teste de Normalidade dos Resíduos – FIS-SR (Output do SPSS) 
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Anexo IX 

ANOVA Medidas Repetidas – FIS Global (Outputs do SPSS) 

 

 

 

 

 

Anexo X 

Anova Medidas Repetidas – FIS – Itens 1 e 4 (Outputs do SPSS) 
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X.1 — ANOVA Medidas Repetidas – FIS – Item 1 (i1) 

 

 

 

 

X.2 — ANOVA Medidas Repetidas – FIS – Item 4 (i4) 
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Anexo XI 

Friedman – FIS – Itens 2, 3 e 5 a 8 (Outputs do SPSS) 

XI.1 — Friedman – FIS – Item 2 (i2) 

 

XI.2 — Friedman – FIS – Item 3 (i3) 

 

XI.3 — Friedman – FIS – Item 5 (i5) 

 

XI.4 — Friedman – FIS – Item 6 (i6) 

 

XI.5 — Friedman – FIS – Item 7 (i7) 
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XI.6 — Friedman – FIS – Item 8 (i8) 
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Anexo XII 

Wilcoxon – FIS – Itens 2, 3 e 5 a 8 (Outputs do SPSS) 

XII.1 — Wilcoxon – FIS – Item 2 (i2) 

 

XII.2 — Wilcoxon – FIS – Item 3 (i3) 

 

XII.3 — Wilcoxon – FIS – Item 5 (i5) 

 

XII.4 — Wilcoxon – FIS – Item 6 (i6) 
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XII.5 — Wilcoxon – FIS – Item 7 (i7) 

 

XII.6 — Wilcoxon – FIS – Item 8 (i8) 
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Anexo XIII 

ANOVA Medidas Repetidas – FIS-SR Global (Outputs do SPSS) 
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Anexo XIV 

ANOVA Medidas Repetidas – FIS-SR – Itens 2, 3 e 8 (Outputs do SPSS) 

XIV.1 — ANOVA Medidas Repetidas – FIS-SR – Item 2 (i2) 
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XIV.2 — ANOVA Medidas Repetidas – FIS-SR – Item 3 (i3) 
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XIV.3 — ANOVA Medidas Repetidas – FIS-SR – Item 8 (i8) 

 

 

 

 

 

 

  



  

86 

 

Anexo XV 

Friedman – FIS-SR – Itens 1, 4, 5, 6, e 7 (Outputs do SPSS) 

XV.1 — Friedman – FIS-SR – Item 1 (i1) 

 

XV.2 — Friedman – FIS-SR – Item 4 (i4) 

 

XV.3 — Friedman – FIS-SR – Item 5 (i5) 

 

XV.4 — Friedman – FIS-SR – Item 6 (i6) 

 

XV.5 — Friedman – FIS-SR – Item 7 (i7) 
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Anexo XVI 

Wilcoxon – FIS-SR – Itens 1, 4, 5, 6, e 7 (Outputs do SPSS) 

XVI.1 — Wilcoxon – FIS-SR – Item 1 (i1) 

 

XVI.2 — Wilcoxon – FIS-SR – Item 4 (i4) 

 

XVI.3 — Wilcoxon – FIS-SR – Item 5 (i5) 

 

XVI.4 — Wilcoxon – FIS-SR – Item 6 (i6) 
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XVI.5 — Wilcoxon – FIS-SR – Item 7 (i7) 
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Anexo XVII 

ANOVA Medidas Repetidas – 2 Fatores – FIS e FIS-SR Globais (Outputs do SPSS) 
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Anexo XVIII 

Wilcoxon – Comparação FIS e FIS-SR – Itens 1 a 8 (Outputs do SPSS) 

XVIII.1 — Wilcoxon – Comparação FIS e FIS-SR – Item 1 (i1) 

 

XVIII.2 — Wilcoxon – Comparação FIS e FIS-SR – Item 2 (i2) 

 

XVIII.3 — Wilcoxon – Comparação FIS e FIS-SR – Item 3 (i3) 

 

 

XVIII.4 — Wilcoxon – Comparação FIS e FIS-SR – Item 4 (i4) 
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XVIII.5 — Wilcoxon – Comparação FIS e FIS-SR – Item 5 (i5) 

 

XVIII.6 — Wilcoxon – Comparação FIS e FIS-SR – Item 6 (i6) 

 

 

 

 

XVIII.7 — Wilcoxon – Comparação FIS e FIS-SR – Item 7 (i7) 
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XVIII.8 — Wilcoxon – Comparação FIS e FIS-SR – Item 8 (i8) 

 

 

 

 


